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b )  N a s  m á q u i n a s  d o  t i p o  M E - 3 3  o s  e s f o r ç o s  p a r a  

o p e r a ç ã o  d a s  t e c l a s ,  a l a v a n c a  e  b a r r a s  n ã o  d e v e r ã o  u l t r a 

p a s s a r  o s  s e g u i n t e s  v a l o r e s  :

T e c l a  s i m p l e s  d e  m a i ú s c u l a s  ...................................................  5 0 0  g r .

T e c l a  d e  f i x a ç ã o  d e  m a i ú s c u l a s  .........................................  1 . 0 0 0  g r .

T e c l a  d e  r e t r o c e s s o  ..............................................................................  8 5 0  g r .

B a r r a  d e  e s p a ç o s  ........................................................................................  2 5 0  g r .

T r a n s p o r t e  d o  c a r r o  :

1 )  N o  i n í c i o  ( s o m e n t e  g i r a  o  r o l o )  ............................ 1 . 0 0 0  g r .

2 )  N o  f i n a l  ( t r a n s p o r t e  d o  c a r r o )  ............................ 1 . 3 0 0  g r .

T e c l a s  d o s  c a r a c t e r e s  ........................................................................ 1 5  c m .

c )  N a  m á q u i n a  d o  t i p o  M E - 4 4  o s  e s f o r ç o s  n ã o  d e v e r ã o  

u l t r a p a s s a r  o s  s e g u i n t e s  v a l o r e s  m á x i m o s  :

T e c l a s  s i m p l e s  d e  m a i ú s c u l a s  ................................................  6 5 0  g r .

T e c l a  d e  f i x a ç ã o  d e  m a i ú s c u l a s  ...................................... 1 . 0 0 0  g r .

T e c l a  d e  r e t r o c e s s o  ..............................................................................  1 . 1 0 0  g r .

B a r r a  d e  e s p a ç o s  .....................................................................................  2 2 5  g r .

Transporte do carro :

1 )  N o  i n i c i o  ( s o m e n t e  g i r a  o  r o l o )  ............................ 1 . 3 0 0  g r .

2 )  N o  f i n a l  ( t r a n s p o r t e  d o  c a r r o )  ........................  1 . 7 5 0  g r .

T e c l a s  d o s  c a r a c t e r e s  ........................................................................ 1 5  c m .

F  .— Acondicionamento, embalagem, marcação 

F  -  1 —  A c o n d i c i o n a m e n t o

a )  D e v e m  s e r  b e m  a c o n d i c i o n a d a s  p a r a  e v i t a r  a v a r i a s  

d u r a n t e  o  t r a n s p o r t e .

F  -  2  <—  E m b a l a g e m

a )  Q u a n d o  e x i g i d a  e m b a l a g e m  a s  m á q u i n a s  d e v e m  s e r  

e n c a i x o t a d a s  d e  m o d o  a  g a r a n t i r  o  r e c e b i m e n t o  e m  p e r f e i t o  

e s t a d o .

F  -  3  —  M a r c a

a )  D e v e m  s e r  m a r c a d a s ,  p o r  m e i o  d e  d e c a l q u e ,  n a  

p a r t e  d a  f r e n t e  d a  m á q u i n a ,  a  l e t r a s  d o u r a d a s  c o m  c a r a c t e 

r e s  d a  f a m í l i a  " B r a s i l ” , c o r p o  1 6 ,  c o m  o s  s e g u i n t e s  d i z e r e s  : 

"Serviço Público Federal” .

G  —  Observações

a )  E m  t o d o s  o s  c o n t r a t o s  o u  a j u s t e s  d e  c o m p r a  d e v e  

f i c a r  e s t a b e l e c i d o  q u e  o  f o r n e c i m e n t o  d a r á  p a r a  c a d a  m á 

q u i n a  u m  p r a z o  d e  g a r a n t i a  d e  d o i s  a n o s  c o n t r a  d e f e i t o s  d e  

f a b r i c a ç ã o  e  f u n c i o n a m e n t o .

b )  N a s  r e q u i s i ç õ e s ,  c o l e t a  d e  p r e ç o s  e  c o n c o r r ê n c i a ,  

d e v e r á  c o n s t a r  e x c l u s i v a m e n t e  o  s e g u i n t e  :

M á q u i n a  d e  e s c r e v e r ,  t i p o  M E  —  ( 3 3  o u  4 4 )  e s p e c i f i 

c a ç ã o  n . °  1 9 ,  d o  D A S P .

c )  A s  m á q u i n a s  d e  e s c r e v e r  c o m  c a r a c t e r í s t i c a s  d i f e 

r e n t e s  d o s  t i p o s  e s p e c i f i c a d o s  s o m e n t e  p o d e r ã o  s e r  a d q u i 

r i d a s  m e d i a n t e  j u s t i f i c a t i v a  d a  r e p a r t i ç ã o  r e q u i s i t a n t e ,  d e 

c l a r a n d o  a  s u a  a p l i c a ç ã o  e  a p ó s  p a r e c e r  f a v o r á v e l  d a  D .  M .  

d o  D A S P .

N O T A  : —  O s  d e s e n h o s  o r i g i n a i s  r e l a t i v o s  a  e s t a  e s 

p e c i f i c a ç ã o  f i c a r ã o  a r q u i v a d o s  n a  D .  M .  d o  D A S P .

Resoluções da 3a. Reunião dos Laboratórios Nacionais 
de Ensaio

Além da fundação da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, comentada por nós no nú
mero anterior da Revista, fato que por si só seria 
o bastante para marcar uma data festiva no ca
lendário da tecnologia brasileira, temos a assi
nalar ainda outros resultados^ de relêvo atin
gidos pela 3.a Reunião dos Laboratórios Nacio
nais de Ensaios : são eles as especificações, as 
normas e os métodos de ensaios aprovados e re
comendados após cuidadoso estudo pelos con
gressistas, enriquecendo dêsse modo a lista já 
importante de especificações e normas bra
sileiras.

Vamos comentar algumas das resoluções mais 
importantes e que foram objeto de elaboração 
mais demorada, deixando para o próximo número 
as demais.

N O R M A  B R A S I L E I R A  N B - 1 ,  P A R A  C A L C U L O  E  

E X E C U Ç Ã O  D A S  O B R A S  D E  C O N C R E T O  A R M A D O

Essa norma, que o decreto-lei n.° 2.773,  de 
novembro último, aprovou e mandou adotar para 
todas as obras da União, Estados e Municípios, 
é o vértice de uma longa série de estudos e ajus
tamentos de pontos de vista provocados e diri
gidos pelas Reuniões dos Laboratórios de E n 
saios, e em cuja feitura colaboraram as maiores 
sumidades do país nesse assunto, visando con
densar num código a já longa prática brasileira 
do concreto armado. A estrutura de concreto 
armado no Brasil tem hoje os seus materiais, o 
seu cálculo e a sua confecção perfeitamente pa
dronizados, dentro da melhor experiência adqui
rida e das mais modernas tendências da técnica.
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A série de especificações e métodos de en
saio relativos ao cimento, ao ferro e aos agre
gados, juntamente com as normas brasileiras para 
a execução das obras de concreto armado, formam 
um conjunto completo de prescrições que elevam 
a qualidade do concreto armado brasileiro ao 
nivel do que é executado nos países mais adian
tados do mundo.

As normas brasileiras para concreto armado 
foram debatidas em duas reuniões dos Labora
tórios, tendo sido trabalhadas a fundo, no in
tervalo entre a 2.a e a 3.a reuniões, por uma co
missão adrede nomeada. Para a discussão final, 
vários trabalhos e sugestões foram apresentados, 
conforme relação que demos no número anterior 
desta Revista.

Na 2.a Reunião, verificada em S. Paulo, já 
tinham aparecido 3 projetos preliminares de au
toria, respectivamente, do Sindicato Nacional de 
Engenheiros, do Instituto Nacional de Tecno
logia e da Associação Brasileira de Cimento 
Portland. Após debates, que a premência de 
tempo não permitiu fossem decisivos, ficou cons
tituída uma comissão para, na 3.a Reunião, apre
sentar o ponto de vista básico da tecnologia bra
sileira. Essa comissão ficou constituída, sob a 
presidência do Engenheiro Humberto Fonseca, 
de um representante das seguintes entidades: 
Instituto Nacional de Tecnologia, Instituto de Pes
quisas Tecnológicas de S. Paulo, Associação Bra
sileira de Concreto, Associação Brasileira de 
Cimento Portland, Diretoria de Engenharia do 
M inistério da Guerra, Sindicato Nacional de E n
genheiros e Instituto de Engenharia de S . Paulo.

É  ao trabalho em conjunto dos represen
tantes dessas entidades que o país deve tão util 
código.

J

C IM E N T O  D E  A L T A  R E S IS T Ê N C IA  IN IC IA L,

A especificação de cimento Portland de alta 
resistência inicial vem sendo debatida desde a 
l .a Reunião dos Laboratórios, tendo sido já nessa 
ocasião apresentado um projeto para fixar os 

valores mínimos de resistência dêsse tipo de ci
mento. Após estudos que duraram 3 anos, o Ins
tituto Nacional de Tecnologia e o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas de S . Paulo acharam- 
se em condições de apresentar à Reunião dos La
boratórios um projeto de especificações para ci
mento de alta resistência inicial. O padrão bra
sileiro vem em momento oportuno, porquanto a

indústria nacional de cimento já  lançou êsse pro 
duto ha anos e precisa de uma norma oficial para 
guia da fabricação e para fundar as relações entre 
vendedor e comprador numa base firme, tendo 
um ponto de referência técnica reconhecido por 
todos como bom e satisfatório.

Em relação às prescrições sôbre cimento Por
tland de alta resistência inicial, o Brasil não se 
acha atrasado, porquanto somente ha poucos 
meses a British Standards Institution, autora de 
perto de um milhar de especificações sôbre os mais 
variados tipos de material, codificou e publicou 
as exigências mínimas que produtores e consumi
dores ingleses estabeleceram, em mútuo consenso.

O trabalho de G . M olinari, do I . P . T .  de 
S . Paulo, "Contribuição para a fixação dos limi
tes numa especificação para cimento de alta re
sistência inicial”, onde são apresentados os re 
sultados de ensaios sistemáticos feitos em cimentos 
nacionais, dá bem idéia do cuidado que os dois 
Institutos empregaram na recomendação que 
fizeram dessa especificação.

M A D E IR A S

Embora tivesse sido programada na 2.a Reu
nião dos Laboratórios o estudo de contribuição 
para a fixação de métodos de ensaios de madei
ras, visando a determinação de suas proprieda
des, nenhum trabalho foi, então, submetido à 
apreciação da casa. Contudo, em plenário, não 
deixou de ser aprovada a seguinte resolução:

"A  2.a Reunião dos Laboratórios N a
cionais de Ensaio recomenda ao I . P . T .  es
tudar e submeter à apreciação da 3.a Reu
nião dos Laboratórios de Ensaios, em rela
tório, a aparelhagem mínima para o estudo 
dos característicos físicos e mecânicos das 
madeiras.

O Instituto paulista desempenhou-se brilhan
temente dessa tarefa, apresentando muito antes 
do prazo marcado um opúsculo completo e elu
cidativo do assunto.

As indicações do I . P . T . ,  bem como os seus 
métodos de ensaio, foram oficialmente reconhe
cidos e adotados pela 3.a Reunião.

Observe, com exatidão, os horários da R e
partição : O  “ponto” só se justifica para os re- 
fratários ao cumprimento dêsse dever essencial.


